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Resumo: 
Quando os homens resolveram construir a grande torre, Babel, foram punidos por Deus pela 
ousadia de quererem chegar aos céus. Deus, aquele que tudo vê, vê tudo porque está acima de 
todas as coisas. As almas dos homens bons têm o céu como endereço certo. Outros deuses 
escolheram o Olimpo para morar. Espíritos pairam sobre o Monte Fuji. 
Hoje satélites, que estão acima de todos, tudo vêem e definem as rotas dos mísseis 
intercontinentais guiados pelos deuses contemporâneos da guerra. Como Hermes, o deus da 
comunicação e do transporte, também orientam a conduta dos aviões e gerenciam o trânsito dos 
helicópteros. 
Em São Paulo a verticalidade das torres das igrejas, que apontavam a Deus no céu, foi superada 
pela verticalidade das torres das indústrias depois superadas pela verticalidade das sedes dos 
bancos, finalmente superadas pelas antenas de televisão. 
Nesta Babel contemporânea vemos as antigas torres das igrejas de cima para baixo e, como lá, 
lutamos para estabelecer vínculos de comunicação. 
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Abstract: 
When the human being decided to build the big tower, Babel, they were punished by God for their 
audacity, wishing to arrive in heaven. God, the one who sees everything, does it because He is 
over them. The man’s of good souls have a right adress: heaven. Another gods have made their 
choice to live in the Olympo. Spirits hover on Fujii Mountain. 
Now satelites, that are over all of us, can see everything and can define intercontinental missileis’ 
path, guided from contemporary war’s gods. Like Hermes, the comunication and transportation 
greek god, can orientate the procedure of airplanes and control the helicopter’s traffic.  
In São Paulo the verticality of churches towers, that rised to God in heaven, was overcome from 
industry’s stove-pipes, after from banks headquarters and, finaly, from tv’s antennas. 
In that contemporary Babel we have seeing the old church’s towers from above and, as there, fight 
to established communication bonds. 
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Veja como são geralmente feitos nossos projetos, 
nossas maquetes: são desenhados de cima como 
plantas de chão; a perspectiva é do teto para baixo. O 
lugar que os Deuses abandonaram é agora ocupado 
pelo arquiteto. 

Hillman, J. (1993:45) 

 
Ao passarmos pelas principais avenidas de nossas cidades, 

amortecidos pelo cotidiano, muitas vezes não percebemos o que o mais prosaico 

visitante provavelmente seria capaz de constatar: o impacto arrasador da altura 

das construções, sobretudo das grandes torres de escritórios ou das reluzentes 

antenas de televisão e telefonia celular. Premidos entre um compromisso e outro, 

(geralmente marcados com pequeno intervalo no tempo e grande no espaço), 

acabamos por deixar de perceber que ao nosso redor apresenta-se, no que 

chamamos espaço urbano, uma complexa trama de comunicação. Diferentemente 

do que considera o senso comum, o universo da comunicação urbana não se 

compõe somente dos outdoors ou painéis eletrônicos de alta definição que, de 

fato, participam do panorama que buscamos investigar. Mais do que um fenômeno 

que ocorre na cidade, ele constitui-se dela. O estudo da comunicação urbana, 

nosso objetivo, implica ver além do que olhamos, busca a visibilidade presente 

nos objetos urbanos, não a visualidade das formas dos edifícios. 

Em setembro de 2001 o mundo teve a visão estarrecedora da 

destruição das Torres Gêmeas, arrasadas nos golpes certeiros de dois aviões. 

Muito foi escrito, dito e visualizado sobre o assunto incluindo neste conjunto a 

capacidade de articulação e comunicação dos autores da façanha.  

Lembremos que diversas torres espalhadas pelo mundo, incluindo as 

célebres e também gêmeas Petronas Towers em Kuala-Lumpur, os mais altos 

edifícios do mundo, sentiram o abalo em solo americano como o sinal claro e 

evidente de que todo e qualquer grande edifício ligado ao sistema financeiro ou de 

comércio mundial tornara-se potencial alvo de ataques. Do mesmo modo, os 

diversos escritórios do World Trade Center, incluindo-se o estabelecido em São 

Paulo, adotaram medidas de segurança contra possíveis extensões da ação de 

Nova Iorque. Naquela época, em artigos específicos que tratavam de questões 



imobiliárias, circulou a notícia do cancelamento ou paralisação de vários projetos 

de construção das chamadas mega torres devido à constatação de que tanto os 

agentes financiadores quanto os possíveis investidores, compradores ou usuários 

àquela altura não se sentiam à vontade para ocupar tais edifícios. 

Todos recordam que, na mesma ocasião, o edifício do Pentágono, 

sede da organização militar norte-americana, foi alvo do mesmo estratagema e 

que também a Casa Branca, sede de governo, estava na alça de mira. Destes, o 

primeiro edifício de fato foi parcialmente destruído, apesar de se tratar de uma 

construção cuja relação entre altura, comprimento e largura (apesar das grandes 

dimensões) claramente traz a percepção de um edifício horizontal, portanto 

configurado formalmente no sentido oposto à verticalidade intensa das Torres 

Gêmeas. 

Por fim, é importante ressaltar algo que já foi propagado e 

reverberado em jornais, revistas, televisão ou internet: que os autores das ações 

de setembro de 2001 de fato não tinham na mira os edifícios, as construções em 

si, como os generais da Segunda Guerra Mundial tinham as instalações e infra-

estruturas inimigas. Miravam os símbolos da globalização, do sistema financeiro 

internacional, do capitalismo e do domínio americano do mundo, que estes 

edifícios se tornaram. Buscavam, através das ações, estabelecer uma guerra 

travada não no espaço físico mas no espaço da comunicação. Justifica-se assim a 

constatação da nítida assimetria de poder entre os oponentes sob o aspecto 

material e tecnológico, que não condiz com a evidência da igualdade sob o 

aspecto comunicacional estabelecido com base no apelo jornalístico gerado pela 

estratégia de ação do terrorismo e em oposição às ações e pronunciamentos do 

governo americano. 

Partindo desta consideração, não seria estranho afirmar que a usual 

e anacrônica resposta através da força física – por meio da ação de retaliação, 

invasão e destruição das instalações como nos casos do Afeganistão e do Iraque 

– dá a clara medida da incompetência do governo americano em compreender o 

universo comunicativo envolvido que expôs, através da fratura, símbolos 



obscurecidos pelo funcionalismo demoscópico e pela adoração ao mercado porém 

presentes no cotidiano das cidades e passíveis de amplificação pela mídia. 

No contexto da relação entre espaço e comunicação, há algum 

tempo discute-se que as transformações da sociedade e da cultura no mundo 

contemporâneo modificaram em tal profundidade as configurações de uso do 

território, a ponto de transformar até mesmo as guerras, que passam a ocorrer 

“através” e não mais “no” ou “pelo” espaço. A obra de Paul Virilio é exemplar 

sobre este aspecto, analisando um mundo em processo contínuo de alteração 

com a inserção de novas tecnologias de comunicação no cotidiano. Tal mudança, 

segundo o autor, apresenta-se intensificada em alguns objetos urbanos 

específicos, onde as manifestações das transformações causadas pelo 

desenvolvimento tecnológico e da comunicação à distância se apresentam como 

um padrão para a compreensão do novo significado do espaço na sociedade 

contemporânea. Um exemplo típico deste tipo de objeto seria o aeroporto, 

segundo ele “a última porta do Estado”, que teria se convertido em um 

 

lugar de uma regulação essencial das trocas e das 

comunicações e, portanto, espaço de uma forte 

experimentação de controle e vigilância máxima 

realizada por uma “polícia do ar e das fronteiras” (...) 

que não 

(...) trata mais, como no passado, de isolar pelo 

encarceramento o contagioso ou o suspeito, trata-se 

sobretudo de interceptá-lo em seu trajeto a tempo de 

auscultar seus trajes e bagagens, daí a súbita 

proliferação de câmeras, radares e detectores nos 

locais que possuem “setores de segurança máxima”. 

(VIRILIO,1993:8) 

 

Neste excerto, onde Virilio pondera, ainda na década de 1990, sobre 

as transformações espaciais geradas a partir da preocupação com o terrorismo, 

percebe-se a ansiedade dos agentes do Estado relacionada à proteção do 

território, que se evidencia pela grande presença de ferramentas dedicadas ao 



tele-controle do movimento dos corpos no espaço com o objetivo da interceptação 

antes do destino final (um edifício, uma cidade, um território). Isto nos faz refletir 

sobre a real compreensão, na ocasião, do valor dos objetos físicos urbanos – 

considerados pontos ou áreas a serem defendidos – e o papel dos mídia e da 

comunicação nas estratégias de segurança.  

Apesar deste nosso estudo não se dedicar exclusivamente a este 

fato, parece próprio afirmar que não se considerava na ocasião a possibilidade de 

uma guerra na qual a potência e o alcance máximo da extensão dos danos fosse 

obtido precisamente através da amplificação ou reverberação pela mídia do 

ataque a um símbolo e não pela invasão do território. O desenvolvimento de 

armas destinadas à destruição ou defesa de instalações justifica esta afirmação. 

Passados alguns anos do evento, constatamos o alcance dos danos 

causados pelos ataques de 11 de setembro mediante a intensa transformação na 

geopolítica ocorrida nos últimos tempos. Sem a menor sombra de dúvida, todo o 

aparato comunicacional mundial envolveu-se neste processo. Contudo 

gostaríamos de refletir sobre o fundamento da extensão da cobertura jornalística – 

em termos de espaço, tempo e audiência dedicada ao assunto – baseados 

estritamente no número de mortos neste ataque, assim como a dimensão da 

destruição eminentemente física. Indagamos se tamanha dedicação é comparável 

ao dano em si (destruição dos edifícios e mortes), ou seja sob o aspecto 

puramente material.  

Cabe questionar se a mesma dimensão jornalística ou mesmo 

geopolítica seria obtida caso fossem as Petronas Towers os edifícios destruídos. 

Do mesmo modo, constatamos que diversas outras guerras, travadas nos últimos 

anos, produziram maiores números de morte e destruição e geraram menores 

intensidades de repercussão na mídia ou de transformação global. No caso de 

Nova Iorque, dada a destruição realizada e sua presença nos jornais mesmo 

passados alguns anos, comparativamente a cobertura do fato pela imprensa é 

incomensuravelmente maior do que diversas ações realizadas em outras guerras, 

considerando-se estritamente a extensão de danos físicos e de vidas humanas. 



Os ataques a Hiroshima e Nagasaki, ou as guerras civis de Angola e Somália, 

seriam apenas alguns exemplos. 

É fato que somos, atualmente, uma sociedade configurada a partir 

do universo da comunicação e, portanto, exemplos de outras guerras e de tempos 

passados não podem ser considerados para fins de comparação, uma vez que 

nem as relações entre países nem as tecnologias de comunicação ocorriam tal 

qual ocorrem hoje. Esta comparação cabe, contudo, para constatar que esta 

guerra ocorre nos jornais, utilizando os diversos meios de comunicação como 

veículos de transmissão de armas. A essência de seu poder destrutivo baseia-se 

na veiculação de imagens cujo âmago é o ataque e a devastação de elementos 

não constituídos sob o caráter físico ou econômico dos objetos mas sobre seu 

valor nos planos simbólico e da cultura. 

Tratamos, portanto, de uma guerra travada em um território diverso, 

do qual muitos ainda não deram conta da dimensão. Compreende-se sua 

extensão a partir da intensidade simbólica das ações. Presente simultânea e 

instantaneamente em todos os lugares do mundo, podemos considerá-la como a 

verdadeira guerra mundial pois mais do que envolver nações, governos e 

exércitos, torna cada habitante do planeta um combatente, um integrante do 

exército telespectador. Seja no ataque ou na defesa, as ações tem como mira 

cada um destes integrantes, e não podem ser consideradas bem sucedidas caso 

não sejam transmitidas através do mundo com o maior número possível de 

pessoas, postadas o maior tempo possível diante dos aparelhos de mídia e 

comunicação.  

Consome-se nesta guerra não o espaço do país, mas o tempo de 

vida de cada indivíduo ligado ao evento. Assim, incrementa-se a ação na mesma 

medida em que se aumenta a audiência, gerando através de uma única 

transmissão a maximização do tempo despendido em sua recepção1, como afirma 

Harry Pross.  

                                                 
1
 Nesse sentido, ver a obra de Harry Pross acerca da questão da complexificação da mídia e a economia dos 

sinais, in: Biblioteca Virtual do CISC, www.cisc.org.br 



Portanto, não se trata de uma guerra fundamentada em corpos 

mortos ou destruição, mas na imagem destes corpos, na imagem do território 

destruído e no consumo destas imagens. Trata-se de uma guerra baseada não 

mais no domínio do espaço mas no domínio do tempo de veiculação e da 

extensão pública, ou seja, da transmissão da imagem e sua efetiva medição de 

índices de audiência. 

Compreendemos que nem todas as ações americanas constituem-se 

eminentemente territoriais. Apesar do projeto para a construção de novas torres 

ainda mais altas do que as já extremamente verticais anteriores, os grandes 

fachos de luz noticiados todo ano na data do aniversário do ataque são um 

exemplo claro da compreensão de que a veiculação e o consumo de imagens 

constituem-se como a essência do caráter midiático desta guerra, materializando 

as afirmações de Dietmar Kamper2 acerca da presença na mídia do corpo 

transcendente. Trata-se não de uma imagem qualquer, veiculada em função de 

sua beleza plástica ou do caráter inusitado da obra, mas uma resposta bélica 

construída através da transmissão que traz em seu bojo aspectos eminentemente 

simbólicos. 

Trata-se, de fato, de uma resposta contundente. Bastaria a simples 

leitura de que seria impossível a destruição da luz por meio de qualquer objeto 

físico para compreender que o discurso relaciona-se ao poder e a perenidade. A 

substituição da verticalidade palpável das Torres Gêmeas por linhas imateriais é 

um indicativo claro de que os oponentes poderiam realizar tantos ataques quanto 

quisessem mas não seriam capazes de destruir a essência do que está ali posto.  

Dada a natureza simbólica da ação, a construção luminosa não pode 

ser considerada somente em seu aspecto físico, relacionado à indestrutibilidade 

da luz. Manifestam-se nela os aspectos comunicacional e cultural do espaço 

carregando consigo camadas mais profundas, trazidas à tona quando a leitura 

ultrapassa a fronteira da materialidade para o caráter cultural, simbólico, do 

elemento luz. 

                                                 
2
 Sobre este tema ler o primoroso artigo de Dietmar Kamper, “A Imanência dos Media e a Corporeidade 

Transcendental”, in: Biblioteca Virtual do CISC, www.cisc.org.br 



A luz, compreendida enquanto símbolo, está presente em diversos 

espaços e em diversos tempos. Presente desde o Mito da Caverna de Platão – 

como o elemento ideal, produtor das sombras percebidas pelo homem – passando 

pela luz projetada através do óculo no domo do Panteão romano ou pela 

representação hollywoodiana do raio luminoso entre as nuvens significando 

presença de Deus. Diversos cultos ao sol trazem a associação entre a luz e o 

divino, manifestando-se seja na personificação deificada, como Anúbis e Hórus 

(deuses egípcios) ou Hélios (deus grego), seja espacialmente em Stonehenge na 

Inglaterra ou nas pirâmides maias no México. São estes exemplos manifestações, 

arquétipos, textos culturais, onde se percebe, em maior ou menor grau, a relação, 

representação simbólica, entre luz e o que podemos chamar de “divindade”. 

Também no cristianismo a tradição dos evangelhos é explícita na 

relação entre luz e Deus. No evangelho segundo João (JO 1, 1-9) observa-se: 

 

No princípio existia o Verbo, e o Verbo estava com 

Deus, e o Verbo era Deus. Ele estava no princípio 

com Deus. Todas as coisas foram feitas por ele; e 

sem ele nada foi feito. Nele estava a vida e a vida era 

a luz dos homens, e a luz resplandece nas trevas, e 

as trevas não o receberam. Houve um homem 

enviado por Deus que se chamava João. Este veio por 

testemunha para dar testemunho da luz, para que 

todos cressem por meio dele. Ele não era a luz, mas 

veio dar testemunho da luz. O Verbo era a luz 

verdadeira que ilumina todo o homem que vem a este 

mundo. 

 

Em diversas passagens, seja no Antigo Testamento – em livros 

como Êxodo ou Sabedoria – ou no Apocalipse, o cristianismo trata da luz como 

manifestação do poder, da sabedoria, da bondade e da graça divina. 

Inversamente, as trevas constituem-se na expressão máxima do inverso. 

Configura-se então, no conjunto luz/trevas, um eixo cujo significado é de capital 

importância para compreender o valor simbólico do espaço, tanto no que diz 



respeito ao próprio significado quanto em razão de sua extensão em termos da 

variedade de manifestações a ele agregado. Nesse sentido, Chevalier (1989:568) 

afirma que3  

a luz sucede às trevas (Post tenebras lux), tanto 

na ordem da manifestação cósmica como na da 

iluminação interior. Essa sucessão é observada 

tanto em São Paulo como no Corão, no Rig-Veda 

ou nos textos taoístas, como ainda no 

Anguttaranikaya budista; é de novo Amaterasu, 

saindo da caverna. Luz e trevas constituem, de 

modo mais geral, uma dualidade universal, que a 

dualidade do yang e do yin exprime com exatidão. 

Trata-se, em suma, de correlativos inseparáveis, o 

que o yin-yang representa onde o yin contém o 

traço do yang e vice-versa. A oposição luz-trevas 

é, no Masdeísmo, a de Ormuz e Arimã; no 

Ocidente, a dos anjos e demônios; na Índia, a do 

Deva e dos Asura; na China, a das influências 

celestes e terrestres. A terra designa as trevas, e o 

céu, a luz, escreve Mestre Eckhart. É ainda, an 

China, a oposição ts’ing-ming na divisa das 

sociedades secretas: abater ts’ing, restaurar ming 

não significa apenas o antagonismo de dois 

princípios dinásticos, mas antes a restauração da 

luz iniciática. A dualidade é também, na gnose 

ismaeliana, a do espírito e do corpo, símbolos dos 

princípios luminoso e obscuro que coexistem no 

mesmo ser. 

 

Assim, ao olharmos para a luz emanada do local das Torres, temos 

diante de nós um símbolo universal, que traz consigo um universo complexo. A 

imagem meticulosamente construída traz não somente o elemento visual cuja 

constituição é indestrutível porque é imaterial, mas a visibilidade da ligação entre 

luz e trevas e toda a gama de significados latentes nele e em outros símbolos a 

                                                 
3
 Grifos do autor. 



ele também relacionados, como “céu e inferno”, “Deus e diabo” ou “vida e morte”. 

Trata-se de um símbolo constituído por uma teia de relações, repleta de oposições 

polares interligadas entre si. 

Bystrina (1995:7-8) demonstra que é próprio da cultura constituir 

binariedades indissociáveis caracterizadas por oposições polares, marcadas por 

valores positivos e negativos, que, em lugar de separar-se, se apresentam 

absolutamente amalgamadas, tal qual observamos nos exemplos acima. Esta 

característica, transmitida culturalmente desde tempos remotos, conduz à 

atribuição de sentidos vinculados a uma conotação positiva para símbolos como 

luz, céu ou Deus, e negativa para as trevas, o inferno ou o próprio Satanás. O 

valor simbólico, portanto, não se encontra na extremidade mas sim no eixo 

formado pela constante ligação entre estes opostos. 

Assim, ao tratarmos deste universo de binariedades fundamentais na 

cultura, trabalhamos a partir da compreensão do sentido de eixos simbólicos aos 

quais agrega-se também a binariedade sagrado/profano, considerada por diversos 

autores4 uma das oposições fundamentais. Etimologicamente constata-se na raiz 

destes termos o antagonismo próprio da oposição de seus significados, tal a 

dimensão do confronto de valores, mas também a presença do próprio inverso. O 

termo “sagrado” (aquilo que é inerente a Deus ou aos deuses), segundo 

Benveniste (1995:181), 

nos apresenta uma situação lingüística original: de um 

lado, ausência de termo específico em indo-europeu 

comum; de outro, dupla designação em muitas línguas 

(iraniano, latim, grego). A investigação, elucidando as 

conotações dos termos históricos, visa definir a 

estrutura de uma noção cuja expressão parece exigir 

não um, mas dois signos. O estudo dos pares 

documentados – av. spanta : yaozdata lat. sacer : 

sanctus; gr. hierós : hágios – leva a supor, na pré-

história, uma noção de dupla face: positiva, “aquilo 

                                                 
4
 Diversos autores trabalham a questão do sagrado e do profano, sob diversos escopos. Entretanto, neste 

estudo, tratamos mais especificamente das questões apresentadas nos trabalhos de Mircea Eliade, Joseph 

Campbell e Ernst Cassirer. 



que está carregado de presença divina”, e negativa, 

“aquilo que está proibido ao contato dos homens”. 

 

No latim, o significado dos termos sacer, sacra, sacrum relaciona-se ao grego 

hierón ostéon, qual seja: “o osso que sustenta as vísceras” que advém de hierá, 

“as vísceras da vítima”. Compreende-se o sentido considerando ser o sacro a 

estrutura oculta que ampara a vida cujo acesso somente é possível através do 

sacrifício (tornar exposto o osso sacro) da vítima. Percebe-se a simultaneidade da 

presença do positivo e do negativo, representada pela sublimação – a participação 

na ação relacionada ao divino – e pela subtração da vida. Deste modo mesmo a 

ação sagrada contém algo de profano que, por sua vez, é a junção, também latina, 

de pro, “a favor, em frente de” e fannun “templo”, ou seja, “aquilo que se coloca 

diante do templo”. Em suma, podemos dizer que no eixo sagrado/profano – assim 

como em outros diversos eixos – cada um dos extremos contém seu oposto.  

A diferenciação apresenta-se justamente no sentido de oposição, 

cuja característica relaciona-se intimamente à percepção do espaço: enquanto o 

termo sagrado refere-se a algo que de fato “é”, o termo profano designa algo que 

“posiciona-se diante daquilo que é”. Esta relação de simultâneo distanciamento e 

ligação comparece também quando constatamos a designação do nome próprio 

“Satanás”, onde a oposição se apresenta também com força: o nome do maior 

opositor de Deus tem na raiz hebraica satan sua origem, cujo significado exato é 

“adversário”, ou seja, aquele que se coloca contra, em posição oposta, que se 

opõe. 

Percebe-se que o próprio conceito de oposição tem em sua raiz a 

percepção espacial da contrariedade, ou seja, da distinção de posições ou locais 

diferenciados e antagônicos. Tal correspondência revela-se na composição das 

mais diversas línguas. Uma série de binariedades tais como: direita/esquerda, 

zênite/nadir, afrente/atrás e dentro/fora fazem parte da constituição da cultura 

tanto sob o aspecto eminentemente posicional quanto à apresentação, em cada 

um dos termos, de significados simbólicos e valores agregados de positivo e 

negativo. Não é estranho afirmar que a maioria das línguas faladas dá conta de 

distinguir oposições espaciais sob este contexto (consagrando valores positivos 



para o que está acima, correlato à luz ou ao céu e negativos para o que está 

abaixo, relacionado às trevas ou ao inferno). 

Esta espacialidade inerente à diferenciação em oposição, não se 

apresenta exclusivamente a termos relacionados aos objetos ou ao espaço. 

Podemos constatar que, do mesmo modo como as binariedades espaciais trazem 

consigo as relações de valores ligados ao positivo e negativo, as binariedades 

conceituais trazem, na mesma medida, a raiz espacial. O processo se dá quando 

atribuímos o sentido de posicionamento espacial, a divisão em campos opostos ou 

contrários aos valores em questão. Tratamos, portanto, de um processo vinculador 

em duplo sentido, constituído de oposições espaciais amalgamadas a oposições 

de significados. Em cada uma das designações de oposição, sejam elas espaciais 

ou não, temos a presença simultânea dos valores conceituais positivos e 

negativos e dos concretos sentidos territoriais de campos opostos inerente a eles. 

Na cultura são diversos os exemplos de tal processo, seja nas binariedades 

presentes nas constituições lingüísticas ou nas narrativas mitológicas. 

Esta afirmação fundamenta-se na análise de Cassirer (2004:148-

149) acerca da constituição da forma simbólica na linguagem, que demonstra 

serem as constituições espaciais, as bases para a fundamentação dos valores 

sensíveis ligados às oposições antitéticas das formações “lingüístico-intelectuais”: 

(...) no progresso da formação lingüística de conceitos 

foi patente como a elaboração nítida e clara das 

determinações espaciais sempre constituiu a 

precondição para a caracterização das determinações 

intelectuais universais. É patente como os termos 

espaciais mais simples da linguagem, as 

denominações para o aqui e lá, para o distante e o 

próximo, carregam consigo uma semente frutífera, 

que, no progresso da linguagem, se desdobra em uma 

riqueza surpreendente de formações lingüístico-

intelectuais. Apenas pela intermediação dos termos 

espaciais, os dois extremos de toda formação 

lingüística apareceram, em certa medida, 

verdadeiramente ligados. (...) A consciência mítica 

logra articular o espaço e o tempo não ao fixar em 



pensamentos duradouros o instável e flutuante dos 

fenômenos sensíveis, mas ao aproximar do ser 

espacial e temporal a antítese específica: a oposição 

entre “sagrado” e “profano”. 

 

Cassirer afirma que a experiência espacial e temporal é a base sensível da 

formação de valores relacionados a conceitos abstratos, constituindo um campo 

ou eixo de ligação que, assim como na percepção objetiva do espaço, une os 

extremos opostos das designações binárias relacionadas ao abstrato. A chamada 

“semente frutífera” da qual trata – a experiência vivida, a linha que une o aqui e o 

lá, o antes e o depois – constitui-se como geratriz de significados que vão além da 

própria percepção isolada dos valores polarizados, elaborando o sentido individual 

interligado ao conceito oposto, tornando-o palpável quando comparado à própria 

experiência da realidade espacial, conferindo valores aos termos opostos, que 

somente podem ser apreciados se compreendidos no conjunto das relações. 

Na mesma medida e no sentido inverso (do abstrato para o 

perceptual), esta interligação entre os significados da concretude espacial e da 

abstração conceitual constitui uma perspectiva para a compreensão de valores 

simbólicos relacionados as binariedades espaciais, ligando as noções de positivo 

e negativo, próprias do universo da abstração, aos fenômenos espaciais 

percebidos em nosso cotidiano. Esta consideração nos afasta, substancialmente, 

de uma concepção asséptica do espaço uma vez que, seja qual for o local, a 

própria vivência fundamenta significados cuja valoração constrói-se no território do 

símbolo. 

Este caráter generalizado da significação valorativa das binariedades 

espaciais, possibilita a compreensão da característica dos fenômenos urbanos a 

partir da qual se organiza sua leitura e sua interpretação: trata-se de um conjunto 

complexo, cuja natureza é formada pela indissociabilidade entre matéria 

ordenadora do espaço e vivência simbólica organizadora do lugar. Definimos este 

conjunto através do termo espacialidade5. Sua marca característica é a percepção 

                                                 
5
 O contraste entre espaço e lugar comparece na obra de diversos autores (Hillman, Fu-tuan, por exemplo). 

Segundo James Hillman (1993:61) a diferenciação se dá a partir da consideração de que o primeiro “governa 



sinestésica, relacionada à globalidade dos sentidos (visão, audição, tato e olfato, 

principalmente) interligados entre si, vinculando a esta experiência sensorial a 

memória, tanto coletiva quanto individual. 

Este sentido também se alinha às afirmações de Cassirer 

(op.cit.:153) quando vincula a caracterização da formação do espaço a partir da 

experiência sensível de oposições (perto e longe, alto e baixo, direito e esquerdo, 

à frente e atrás, etc) e sua relação com a fundamentação de valores culturais: 

 

O espaço visual, bem como o espaço tátil, coincidem 

em que, em oposição ao espaço métrico da geometria 

euclidiana, são “anisotrópicos” e “não homogêneos”: 

As direções principais da organização – adiante/atrás, 

encima/embaixo, direita/esquerda – não são 

equivalentes nos dois espaços fisiológicos. (...) Não 

parece haver a mínima dúvida de que o espaço mítico 

é tão proximamente familiar ao espaço da percepção, 

quanto é estritamente contrário, por outro lado, do 

espaço intelectual da geometria. (...) A distinção entre 

posição e conteúdo, que está na base da construção 

do espaço ”puro” da geometria, aqui ainda não está 

realizada nem é realizável. A posição não é algo que 

se possa separar do conteúdo, que se lhe possa 

contrapor como elemento dotado de significação 

própria, mas “é” apenas na medida em que esteja 

preenchida com um conteúdo determinado, individual-

sensível ou vívido. 

 

Apesar desta caracterização, que nos condiciona à leitura dos 

lugares das cidades – uma vez que neles se constitui a vivência simbólica –, neste 

                                                                                                                                                     
nossa experiência”, ou seja relaciona-se aos fatos vividos, considerando os valores adquiridos durante o 

transcorrer do tempo, vinculando memória individual e memória coletiva, enquanto o segundo relaciona-se ao 

“pensar”, ou à caracterização da abstração concernente ao uso, à função e ao planejamento da ocupação. 

Entendemos que o termo lugar caracteriza-se pelo lócus dedicado à ligação das diversas experiências, 

enquanto o termo espaço caracteriza-se pela materialidade sobre a qual a vivência do lugar se constitui. A 

adoção do termo ‘espacialidade’ busca fugir desta divisão, considerando o conjunto espaço e lugar como 

facetas indissociáveis, sobre e através das quais se dá a compreensão do caráter comunicacional relativo ao 

fenômeno urbano. 



estudo optamos pela análise do símbolo, presente nos fenômenos espaciais, 

anteriores à constituição da espacialidade. Aparentemente esta opção constitui 

uma contradição às considerações acima expostas, visto que é no “lugar” que se 

constitui a experiência vivida sobre o espaço. Entretanto, nosso objeto aqui, não 

se compõe sob este horizonte – relativo ao percebido ou vivenciado – mas sob a 

perspectiva da presença latente de símbolos da cultura na constituição do 

processo de comunicação vinculado à materialidade urbana. 

A opção por analisar as imagens (como as torres de luz de Nova 

Iorque) em detrimento das espacialidades urbanas, representa, portanto, mais do 

que um recorte, uma opção metodológica a partir da qual se torna possível 

compreender a presença, nos mesmos moldes da formação lingüística 

apresentada por Cassirer, de uma “precondição” a partir da qual se constrói nossa 

experiência do espaço ou, como queiram, o fenômeno da lugarização.  

Tratamos, portanto, de aspectos simbólicos e culturais, manifestados 

em objetos espaciais que viabilizam a veiculação de significados acumulados pela 

cultura desde o mais remoto passado, concretizados na visibilidade inerente à 

imagem. 

O caráter imagético deste espaço constitui-se não por sua dimensão 

eminentemente geométrica, o plano formal stricto sensu nem pela dimensão da 

experiência ou da vivência do lugar mas sim na superfície-limite entre ambas, que 

possibilita a abstração das características tanto materiais (forma) quanto 

vinculadoras da espacialidade (lugar). Na fronteira entre matéria e experiência 

constitui-se o espaço-mídia dos símbolos culturais.  

Nesse sentido, a imagem-símbolo espacial caracteriza-se pela 

eliminação das características do lugar vinculadas à experiência, porém traz 

consigo algo mais do que a simples forma geométrica desprovida de significado. 

Tais imagens não focam a vivência urbana, compreendida pela relação entre 

experiência e símbolos, mas a constituição simbólica presente nos espaços 

urbanos cuja existência pré-existe e prescinde da percepção sinestésica. 

Tratamos, portanto, de imagens caracterizadas por algo além da 

mera visualidade formal/estética – a percepção relativa ao caráter físico ou  



fenômenos puramente óticos –, tratamos da visibilidade da presença do valor 

simbólico que nos conduz à compreensão da profundidade textual apresentada. 

Este espaço do símbolo constitui-se por um lado pelo limite do 

espaço geométrico e por outro pelo limite da formação do conceito de lugar. Neste 

confronto de limites, caracteriza-se uma superfície que se distingue tanto pela 

ausência da tridimensionalidade da percepção formal quanto pela ausência  da 

experiência que se constrói no tempo. 

O fenômeno da comunicação urbana, no nível dedicado aos 

elementos simbólicos da cultura, inicia-se então, no território do “pós-geométrico” 

e da “pré-espacialidade”, ou seja, onde o processo de comunicação é 

caracterizado por matrizes simbólicas cuja formação é anterior às experiências 

predicativas que configuram a noção de lugar. Esta afirmação condiz com a tese 

formulada por Harry Pross6, sobre a formação das “experiências pré-predicativas” 

como base da constituição do universo comunicacional, sobre as quais se apóiam 

as posteriores formulações de valores ou predicados, constitutivos do processo de 

vinculação característico da comunicação. É justamente neste horizonte onde se 

forma o lastro simbólico da posterior experiência espacial, sobre o qual se constrói 

o conceito de lugar. 

Como é possível perceber, o espaço – compreendido em seu caráter 

comunicacional – denota uma imensa complexidade alimentada pela inter-relação 

de diversos níveis que trazem simultaneamente a presença acumulada de estratos 

anteriores e a diferenciação própria da especialização de cada uma das camadas. 

Caberia, a título de exemplificação desta afirmação, a apresentação da imagem 

similar das camadas do cérebro, constituídas por funções específicas mas 

interligadas e acumuladas, desde o neocórtex até o sistema reptiliano. 

A comunicação espacial aproxima-se deste modelo na mesma 

relação das novas camadas que não descartam as construções arcaicas 

anteriores. Nesse sentido a camada da qual tratamos, a dos símbolos da cultura, 

                                                 
6
 A tese das “experiências pré-predicativas”, formuladas por Harry Pross, foi apresentada pelo Prof. Dr. 

Norval Baitello Jr. durante o primeiro semestre de 2004 na disciplina “Semiótica da Cultura”, do Programa de 

Pós-graduação em Comunicação e Semiótica da PUC-SP. 



perfaz-se – como o sistema reptiliano – em um dos mais profundos níveis, daí seu 

estabelecimento no território da “pré-espacialidade”.  

Este território, justamente o “espaço mítico” do qual fala Cassirer no 

texto apresentado acima, tem como característica peculiar ser desprovido de 

dimensões físicas e constituído na perenidade do valor simbólico. É ele a base 

sobre a qual se assenta a transmissão da imagem técnica dos meios de 

comunicação, o que justifica a força das imagens no mundo contemporâneo. 

De volta ao nosso exemplo, as imagens transmitidas das torres de 

11 de setembro – tanto aquelas edificadas quanto as constituídas de luz –, 

compreende-se a intensidade do ataque na medida em que se percebe o 

processo pelo qual passaram: durante décadas, a imagem imponente das duas 

imensas torres em contraste com o céu azul e com a cidade posta a seus pés, 

deixava claro que mesmo os mais altos edifícios a seu lado tornavam-se 

pequenos.  

A transformação dos edifícios em imagem possibilitou a transmissão 

de seu caráter simbólico, a despeito da espacialidade ali constituída. Ao serem 

veiculadas na mídia, desprovidas de percepção sinestésica própria da vivência do 

lugar, as imagens das torres comunicavam única e exclusivamente o poder 

vinculado à verticalidade, ligação entre o céu – lugar dos deuses – e a terra. 

O simbolismo associado à verticalidade das torres, sem dúvida, não 

se constitui uma novidade. Campbell (1994:81) afirma que “indubitavelmente as 

características simbólicas mais marcantes dos centros mais antigos de cultura 

elevada tanto do Velho como do Novo Mundo foram as grandes torres-templos e 

as pirâmides se erguendo bem acima de telhados humildes agrupados ao redor de 

suas bases.” A diferença, agora, constitui-se justamente na capacidade de 

transmissão do símbolo excluída a própria materialidade do edifício. 

A despeito de leituras funcionalistas, com caráter meramente 

técnico, a presença da verticalidade no mundo contemporâneo constitui-se um 

fator de visibilidade dos símbolos na construção do espaço. Sua presença é 

obstruída pela leitura esvaziada das imagens que, sobre este olhar, são formadas 

de meros pontos de luz. Esta visão, como vimos, não é capaz de considerar que é 



a própria luz, culturalmente, a manifestação da presença do Divino, o que revela a 

divindade presente nas imagens eletrônicas. 

A verticalidade evidente nos mitos, apresentava os deuses que do 

alto governavam as ações na terra, assumindo hoje na forma dos satélites – 

deuses tecnológicos – o papel de governo dos caminhos (através do GPS) e de 

controle da vida ou da morte por meio de mísseis intercontinentais. 

Em São Paulo é nítida a superação da verticalidade no processo 

histórico de transformação da característica e do domínio econômico da cidade: as 

torres das igrejas progressivamente foram substituídas pelas chaminés das 

indústrias, depois por sedes de bancos e, finalmente, por antenas de televisão e 

de telefonia celular. Em cada um destes momentos a verticalidade dos edifícios 

apresenta-se como sinal claro do domínio do lugar. Transmitidos, seja através do 

cartão-postal, seja através de páginas da internet, cada um destes lugares 

transformaram-se em imagens graças ao valor inerente à presença do símbolo, 

adaptado ao local e ao tempo.  

Já a imagem das torres de luz, construída exclusivamente de 

símbolos, se destina a realizar a ligação da terra com o céu opondo-se às trevas 

geradas pelo terror, busca ser a resposta que a intermitência e o planejamento 

para a construção de outras duas torres substitutas, não possibilitam o alcance da 

plenitude de sua potencialidade. Acesas uma vez por ano marcam o luto pela 

destruição da matéria mas este intervalo não as qualificam para configurar-se 

como ligação luminosa, eterna, entre a terra e o céu, capazes de substituir, sem a 

possibilidade de destruição, as primeiras. 

Naquela manhã de setembro, a transmissão das faces horrorizadas 

diante da destruição dos altos edifícios, materializou escandalosamente um 

processo pelo qual as Torres já haviam passado: destituídos da materialidade, 

restou-nos um mundo organizado pela verticalidade dos símbolos, sem dúvida, 

maior do que os homens. Como elas, tornamo-nos finalmente, imagens. 
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